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PROCESSO N.o l,lí2024
Requêrênte: Secretaria Municipal de Administraçâo e Finanças.
Aaaunto: Contrataçáo Direta. lnexigibilidade de Licitaçáo. ContrataÉo do sistema Banco de
preços. Fomecedor Exclusivo. Favorável-

I DiÍeito âdminislrÀlivo b.àsilcim- 28. cd. 
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Eun@ AzÊledo et al- São poto: Malheios 2001. p_ 264.

PARECER JUR|DICO I{O í3Z2OZ - CPUPGT'

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Rdatoào, Anátise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhanqrto_

/ Relatório:

Tl.ata-se de processo administrativo desencadeado por oÍÍcio datado de
24.07.2024, elaborado e assinado pelo Secretário Municipal de Administraçáo e Finanças,
Contrâtação de empresa espesializada na prestação de serviços de pesquisa e comparaÉo
de preços no sistema on-line do "BÂNCO DE PREÇOS' corn base nos Feços praticados pela
âdministraÉo pública refercnte aos resultados de ticitaçáo adjudicados e homologados, com
base no art. 74, I caput da Lei 14.13312021.

De relevanle, cumpre destacar quê consta nos autos, além do OÍicio de
Solicitaçâo da Secretaria Municipalde Administraçáo e Finanças, está o DFD, Estudo Técnico
Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência, Dêspadto do prêÍêito, acompanhado de documentos
de habilitaÉo juridica e liscal e notas fiscais a fim de demonstrar que o preço cobrado para
esta AdministraÉo está compatível com o praticado no mercado, DotaÉo Orçamentária,
Despacho da CPL ê Minula do Contrato.

/ É o breve rêlatório:

r' Aráli3e da dcínanda

í. Definicâo de Licitacão

A licitaÉo nada mais é do que um procedimento administrativo que visa â
aquisiçâo ou alienaçáo de bens ou contrataçáo de serviços, voltado para a celebração de um
contrato administrativo, que se destina a selê€ionar a proposta mais varÍajosa para a
Administraçáo Pública, entrê aquelas apresentadas pelos licitantes. Destague-se, que
dependendo da situação, a proposta mais vantajosa pode não ser, necessariamente, a que
apresenla o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é buscar
qualidade no objeto da licitação, assim como o benefcio econômico. para Hely Lopes
Meirellesl. licitaçáo nada mais é do que:
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[...] o procedimento administrativo mediante o qual a Administraçâo Pública
sêlêciona a proposta mais vantajosê pâra o contrato de seu interesse. Como
procedimênto, dêsenvolve.se através de uma sucessão ordenada de atos
vinculantes para a Administãçáo e pára os licitantes, o que propicia igual
oportunidade a todos os intêressádos ê afua coÍÍto fátor de efciência ê
moralidade nos negócios âdministÍativos.

A lei que define as normas gerais parâ licitações e contratos na Administração
Pública é a Lei f 14.13312021. A Carta Magna, em seu art. 22, inciso )(XVll, determina que
a competência paÍa legislar sobÍe licitaçáo e contratos é privativa da Uniâo, mas Estados e
Municipios podem legislar sobre noÍmas especificas que envolvam a matéria. Sobre o
assunto. a ProÍessora Odete MedauaÉ ensina que:

[...] a competência da União pâÉ fxaÍ normas gerais de licitaÉo e contrato
possibilita quê Estados, Municipios e DistÍito Fedêrál lêgislem sobre normas
especlfcâs, para seus respectivos ámbitos dê atuaÉo. O problema está na
separaçáo prêcisá entre normas gerais e normas especÍficas. De regra,
Estados e Municlpios ou editam leis sem dispos,hvos que cont-ariem a lei da
lJniáo, ou náo editam biêspecÍfica e pautam suâs licitaçôês túr aquela.

De acordo com o art. 10, caput, da Lei no '14.'13312021, a Íeferida Lei estabelece
normas gerais de licitaÉo e contrataçáo para as Administrações Públicas diretas, aúárquicas
e Íundacionais da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange, em
seu inciso I, os óÍgáos dos Podeíes Legislativo e Judiciário da União, dos Estedos e do Distrito
Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municipios, quando no desempenho de função
administÍativa.

2. Conúaiacâo Di.êta por lnexioibilidade de Licitacão

A regra geral que prevalece para a Administração pública no Brasil é a
obrigâtoriedade da reelizeçáo de procedimenio licitatório nas contrataçóes que ênvolvâm
obras, serviços, compras e aliena@s. Essa é a noíma cortida no art. 37, inciso XXl, da
ConstituiÉo Federal.

No entanto, em deteÍminados casos, é admissível (desde que haja expressa
previsão legal) e contÍataÉo diretâ. Assim, a licitaÉo pode ser dispensável; em outras
situaçóes, é possível náo haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibada a sua
rêelizaçáo.

O renomado Diôgenes Gasparini3, ao tratar da ob.igatoriedade da licitaçáo, afirma
que

A procura da mêlhor proposta pâra ceÍto negócto é procedimento utilizado
por todâs as pessoas. Essá busca é, para umas, bcullhttva, e para outras,
obrigalóriâ. Para as pessoas pârticulares é facultâtúa. Para, por exemplo, âs

I Dircito admirislrdivo. 6. ed- rcv., atul. . @pL são Paülo: S@iv4 2OOt. p. 3E5
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públicas (Uniáo, Estâdo-Membro, Disffio Federal, MunicÍpio, autaÍquia) e
govemamêntais (êmpresa pública, sociedadê de economia mista, fundação),
é, quase sempre, obrigatóna, já que essas enüdádês algumas vezes estão
dispensãdas de licitâr e em outras tantas a licitâçáo é parâ elas inexigÍvel ou
mêsmo vedâda. A sêleçáo da melhor píopostâ, feía sêgundo critérios
objetivos previamêntê êstabelêcidos, ocoÍÍe entrê as aprêsentadas por
interessádos que pretendem contratâÍ mm â entidâdê obíigada a licitare que
atenderem ao sêu charnarnento, promovido mediante inskumenlo
convocâtório disciplinador de todo o procêdimento, denominado, por alguns,
lei intemâ dâ licitaçáo e do conhato.

Preliminarmente, cabe destacar que, conÍorme consta do TeÍmo de ReÍerência
inaugural, Contratação de empresa especialÉada na prestaçáo de serviços de pesquisa e
comparaçáo de preços no sistema on-line do'BANCO DE PREÇOS'com base nos preços
praticados pela administÍaÉo pública reÍerente aos resultados de licitaçáo adjudicados e
homologados, pela Secretaria Municipal de Administraçáo, Finançes, Planejamento e
Desenvolvimento Econômico da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré visa atender
à necessidade de modemizaÉo ê apimoramento dos proGsos de planejamento e gestão
das contrataÉes públacas. Com a entrada em vigor da nova lei de licitaçóes, é imprescindível
contâr com iênamentas tecnológicas que garantam maior eÍiciênciâ, transparêncta e
conformidade com a legislaéo vigente.

Por ser exclusiva e singular, essa ,eÍramenta Íoi a opçáo mais apropriada para
Auxiliar a Administração em seus procedimentos administrativos, e mesmo sendo okigatória
a necessidade das contrataçóes da AdministraÉo Pública mediante processos liciiatórios, há
permissivos legais que legitimam juridicamente contratações diretas por inêxigibilidadê, Xqia
vista que tal fenamenta é comêrcializada por ÍomêcêdoÍ com difêÍêncieis exclusivo:
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Assim sendo, no czrso concreto, a inexigibilidade representa caso em que há
inviabilidade material ou jurídica de competiÉo, tornando impossivel realizaÉo de certame
licilâtório

Uma das situações de inexigibilidade é a inviabilidade de competiÉo marcada
pela aquisiçáo de objeto ou prestaçáo de serviço que só possâ ser fomêcido/píestado por
fomecedor, empresa ou representante comercial exclusivo, conforme prevê o art.74, inc.l,
da Lei 14.1331202'l. in veàis:

Ârt. 74. É inexigivel a lacitaçáo quando inviável a compêtiÉo, em êspecial nos
casos de:

| - aquisiÉo de mateôais, de equipamentos ou de gênêros ou conbataçáo de
servi;os que só possâm ser bmecidos por produtor, empresa ou
repíesentante @mêrcÉl exclusüos,

O Professor GaspaÍini', ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitação, aÍirma

comercializar em todo
tenitório nacional o
programa para
computador BANCO DE
PREÇOSeaprestaíos
serviços relativos a esse
programa. )
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lnexigível é o que náo pode sêr exigido, asseguram os dicionaristas.
lnêxigibilidade, aseu tumo, éa qualidadedoque não pode serexigido. Des§e
modo, a inexigibilidadê da licitaÉo é a circunstànciâ de iato encontrada na
pessoa que se quer conbatar, ou com quem se quer contÍatar, que impede o
certiaÍne, a concorrência; que impossabilttâ o coÍtfronto dâs propostâs para os
negócios prêtêndidos por quem, em principio. está obrigado a licil,ar, e
permite a contÉtâÉo diÉta, isto é, sem a prévia licitâÉo. Assim, ainda que
aAdministraÉo desêjasse a licitação, estana sendo inviável, ante a absoluta
ausência de con@nentes. Com eêito, ondê náo há disputâ ou competição
náo há licitaçáo. É uma particularilade da pê§soa de qüem se quer contÍatar
o mérito profissional, encont'ável, poí exemplo, no prcfssional de notória
especializaÉo e no artiste conságrâdo pêla cíti= espechlizada.

lsto posto, convém ressattar que mesmo nos casos de inexigibilidade e de
dispensa de licíaÉo, é imperioso a observância da instruÉo processual, nos moldes do art-

72, da Lei no 14.1331202 1 , coríorme sêgue:

Arl 72. O processo de contâtaÉo direta, que comprêêndê os câsos de
inexigibilidade ê de dispênsa de licitaÉo, dêvêíá ser instruído com os
seguinles documêntos:
| - documento de foíÍlálÉaÉo de demânda e, sê for o caso, êstudo técnico
preliminar, ânálisê de riscos, terÍno de rêíerênciâ, projeto básico ou projeto

execulivo;
ll - esümativa de despesa, que deverá sêí câlculâda na forma êstabelecida
no AILz3 destaLcl;
lll - parecer iurídico e paíeceres tecnicos, sê for o caso, que dêmonstrem o
âtendimento dos requisitos exigido§;
lV - deÍionstraÉo da compatibilidade da previsáo de recursos orçaÍneíltários
com o @mpromis$ a ser assumido;
V - comprovaÉo de que o contratado preenche os íequisitos dê habilíaÉo
ê qualífcâÉo mínima necessária;
Vl - razáo da escolha do contratado:
Vll - ju$mcâtiva de preço;
Vlll - autorizaçáo da autoridadê competente.

Dessa forma, resta demonstÍado que é legalmente possível à administração
realizar a pretensa contrataçáo por inexigibilidade de licitação, prevista no art. 71, inciso l, da
Lei n. 14.'133/2021, haja vista tratar-se de fomec€dor exclusivo.

2.3 Da análise da minula do Conlrâto

Em retaçáo à minuta do contrato, tem-se o aú 92 da Lêi no. ía.í331202í, no qual

Íaremos uma comparaÉoentre os requisitos contidos nos incisosdo reÍerido artigo e a Minúa
apresenlada pela CPL. Senão velamos:

Art. 92. Sáo nec€ssárias em todo conhato cláusulas que estabeleçam:
| - o objeto e §€us êlêmentos caracterlsücos,
ll - a vinculaçáo ao editaldê licitação e â proposta do lacitânte vêncedor
ato que tiver autorizado a contrataÉo direta e à respectivâ proposta;

P3rccd rúridio n' ll2/2024 (-PL/PMA^P1\4^
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lll - a legislação aplicávêlà exêcuçáo do contrato, inclusive quanto aos casos
omissos;
lV - o regime de êxecuçáo ou â forma de fomecimento;
V - o prêço e as condiçóes de pagamento, os cíitéhos, â datâ-bâse ê a
periodicidade do reajustamento de preços ê os critérios de atualização
monetária entre a dâta do adimplemento das obrigações e a do eêtivo
pagâmênto;
Vl - os cíitérios e a periodicidade da mediÉo, quândo Í6r o caso, ê o prazo
para liquidaÉo e para pagamento;
Vll - os prazos de início das etapas dê execução, conclusão, êntrêga,
obsêrvação e recebimento definitavo, quando Íoío câso;
Vlll - o crédito pelo quel correrá a despesa, com â indicaÉo da clâssificaçáo
fLncional píogÍamática ê da categoria económica:
lX - a matriz dê Íisco, quando for o câso;
X - o prãzo para resposta ao pedido de repactuaçáo de paeços, quando for o
caso,
Xl - o prazo pãra resposta ao pedido de restabelecirnento do equilibrio
econÔmico-financeiÍo, quando for o caso;
Xll - ás gêrantias oferecidas para asseguEr sua plêna exêcuçáo, quando
exigidas, inclusive as que forem oÍerecidas pelo contratado no caso de
antecipação dê valores a título de pagamento;
Xlll - o pÍazo de gaÍantia minima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições dê
manutenÉo e assistência técnicâ, quando foro caso;
XIV - os dirêitos e âs rêsponsâbilidades das partes, as penaiidades cabíveis
ê os vâlores dâs muhas e SUas bases de élculo;
XV - as condiçôes de importaÉo e a data e a taxa de cámbio para conversão,
quando ior o caso;
XVI - a obrigaçáo do contratado de manteÍ, durante toda a execuÉo do
contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as
condi@ês êxigidâs pãra â hâbilúâçào nâ licitâÉo, ou pâía a qualificáção, nâ
contrataçáo dirêta;
XVll-a obrigaÉo dê o contrâtado cumpíjr ês exigências de rêsêrva de cargos
prevista êm lêi, bem @mo êm outras normas êspecíficas, paÍa pêssoa com
dêficiência, para rêâbilitâdo dâ Píêvidência Social e pârâ apaendiz,
Xvlll - o modelo dê gestão do contÍâto, obsêrvados os requisitos definidos
em regulamentoi
XIX - os casos de êxtiação.
§ íô Os contratos cêlêbrados pêla Administrâçáo Pública com pêssoas Íísicas
ou jurídicas, inclusivê as domiciliadas no exterior, dêvêÉo conter cláusula
que declare competente o foro da sêde da Adminiskação pârâ dirimir
qualquer questáo contrafual, ressalvadas as seguintes hipóteses:
| - licitaÉo intêmacional para a aquisiÉo de bens ê sêrviços cujo pagamento
seja feito com o produto de financiamento concêdido poa organismo financêiro
internacional de que o Brâsil tâçâ partê ou por agência esúangeira de
cooperaÉo;
Il - contrataÉo com empresã estÉngeira palâ a
fabricados e entregues no exterior precedida de
Poder Executivo;

*,
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ll, - aquisição dê bêns e serviços realizada por unidadês adminishativâs com
sede no exterior.
§ 20 De acordo com âs peculiaridades de seu objêto e dê sêu Égime de
execução, o contrato contêrá cláusula que preveja perÍodo antecêdêntê à
expediÉo da ordêm de setuiço para verifcâção de pendênciâs, laberaÉo dê
áreasou adoção de outJas providências cabíveis para a regulahdadedo início
de sua execuçáo.
§ 3o lndependentêmentê do prazo de duraÉo, o contrato deverá contêr
cláusula que estâbêleÉ o indice de reajustarnento de preço, com data-basê
vinculada à data do orçâmênto estimado, e poderá ser estabêlecido mais de
um índice êspêcifico ou setorial, em conformidadê com a rêalidadê dê
mêrcado dos rêspectivos insumos.
§ 40 Nos contratos de sêrviços contínuos, observado o interregno mínimo dê
í (um) ano, o critério de rêajustamento de p.eços seíá por:
I - Íeajustamento em sentido estrito, quândo náo houveÍ regime de dedicaçâo
exclusiva de máo dê obía ou predominância de mão de obra, mediante
previsão de Indices êspecífrcos ou setoriais;
ll - rêpactuaÉo, quando houver regirÍE de clêdicâçáo exclusiva de máo dê
obra ou predominância de mão de obra, mediantê dêmonstraçáo analítica da
vâíiação dos custos.
§ 5o Nos conkatos de obrâs e serviços de engenharia, sempreque compatlvel
com o regimê de execuÉo, a mediÉo será mensal.
§ 60 Nos contratos para serviços contínuos com rêgime dê dedicaçào
exclusiva de mâo dê obra ou com predominància dê íÉo de obÉ, o prâzo
paÍa rêsposta ao pedido de repactuação de preços será preÍerencialmente
de 1 (um) rnês, contado da daía do fomecimento da documentação prevista
no §,01l|o,q4- 1!! lc§lq1cl
§ 7ô Pâra efeito do disposto nesta Lea, consideram-se como adimplemênto da
obrigaÉo contràfual a prêstação do serviço, e reâlizaçáo da obra ou a
êntrêgã do bem, ou parcela dêstes, bêm como qualquer outro evento
contratual a cuja oconência esteja vinculada a emissão de documenlo de
cobrança- i ic uidc pera Le n" 1!i1A lL)123)

Nesse diapasão, observa-se quê a minulâ do contrato disponibilizadâ nos autos
está de acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e, de acordo com a reserya
de dotaçáo orçamentária encrustrada nos aúos, tamtÉm há consonância com a LOA, LDO,
LRF, LCP e PPA. Acrêscênta-se, einda, quê ã mesma nêúnê os êlêmêntos êssenciais
exigidos pela legislação apliúvel à espécie.

3. Das Considerâcóes Finais

Há nos âutos motivâçáo, Termo de Referência, Justilicativa de PreÇo (notas
Ílscâis), dotaçáo orçamentária, autorização do Ordenador de Despesas, estando assim,
devidamente instruídos os autos, a corÍratação pode ser viabilizada através da contrataçáo
direta, na modalidade de inexigibilidade de licitação, art. 74, l, Lei no 14.1332021 em ezâ9
do fomecedor possuir diíerenciais exclusivos.

Pdecer Juídio Í" l:122024 CPi"/PMAAP^,1^

Pági



Folhas n:
Processo ni
Rubr]ca ni

PREFEIÍURA UUNICIPAL OE ALTO ALEGRE Í)o PITOARÉ - TA
Av. João xxll, Srl{ - ffio
CtIPJ: 01 .6í2.832^»0Í -2í

Dispositivo

Ante aos fatos expoíos e análise jurídica realizada, g!!9!§!g-§g!9rcp|!êI_Egg!9
oarecer oue. a licitaÉo no caso é inexigível (art. 74, I, Lei no 14.133/2021). EgIê!999Í:., j§g&
Censura.

/ É o parecer. Sub Censura:/ Encamlnhemonto:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta llrunicipalidade para
conhecimento, providências e dêmais deliberaçõês ao seu cargo.

PindaÉ ([A), 07 dê agosto de 2024.

P@eÍ Júidio.' ll2r024 CP!,'PM^AP/MA
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